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CURRICULUM VITAE 

(versão fevereiro 2017) 

 

Dados Pessoais (divulgação apenas sob autorização) 

Domingos Miguel Soares Farinho, nascido a 28 de Março de 1977, casado, três 

filhos. 

E-mail: domingosfarinho@fd.ul.pt ; 

 

Habilitações académicas 

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 

2000, com a média final de 16 valores. 

Frequência do curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas, na Faculdade de 

Direito de Lisboa, 2001-2003, tendo concluído a parte curricular com a média 

de 17 valores. 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (ramo de 

Ciências Jurídico-Políticas, especialidade em Direito Administrativo), em 

2013, com a dissertação intitulada "Direito Administrativo Fundacional - 

Enquadramento Dogmático: Contributo para o estudo da influência do conceito 

normativo de interesse público sobre o espectro de administratividade do 

direito fundacional português", com a nota final de “Aprovado com distinção” 

(17 valores). 

 

Outras habilitações 

mailto:domingosfarinho@fd.ul.pt
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Conhecimento de: Inglês (falado e escrito), Francês (falado e escrito), Castelhano 

(leitura), Italiano (leitura), Alemão (leitura). 

 

Frequência do CAGEP – Curso Avançado de Gestão Pública, no Instituto 

Nacional de Administração (INA), em 2009, com a classificação média final de 

17 valores. 

 

Experiência profissional 

Advogado-Estagiário, entre agosto e dezembro de 2000, na Sociedade de Advogados 

Albuquerque e Associados. 

Assessor jurídico, entre janeiro de 2001 e abril de 2002, do Gabinete do Secretário de 

Estado da Administração Interna, Mestre Rui Pereira. 

Assistente-Estagiário na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa entre 

outubro de 2001 e setembro de 2013, tendo desde então leccionado as 

disciplinas de Introdução ao Estudo do Direito, Ciência Política e Direito 

Constitucional, Direito Constitucional II, Direito Internacional Público, Direito 

Administrativo I e II, Direito do Ambiente, Direito Internacional Privado, 

Contencioso Administrativo e Direito da Contratação Pública. 

Advogado-Estagiário, entre junho e novembro de 2002, na Sociedade de Advogados 

Linklaters, escritório de Lisboa, onde concluiu o estágio de advocacia da 

Ordem dos Advogados. 

Consultor jurídico, entre março e dezembro de 2003, no departamento de Regulação 

da Sonaecom. 
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Advogado, entre novembro de 2004 e abril de 2005, na Sociedade de Advogados 

Barrocas, Sarmento, Neves & Associados, especificamente no âmbito das 

Parcerias Público-Privadas na área da Saúde. 

Adjunto, entre abril de 2005 e março de 2008, do Gabinete do Secretário de Estado 

Adjunto do Primeiro-Ministro, Mestre Filipe Baptista. 

Diretor do Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios, do Ministério da 

Justiça, entre abril de 2008 e setembro de 2011, cujas atribuições incluíam a 

prossecução da política governamental para as áreas dos Julgados de Paz, 

mediação pública, arbitragem institucionalizada e acesso à justiça. 

Sócio, entre dezembro de 2011 e dezembro de 2015, da Terceiro Quadrante - 

Soluções de Consultoria, Lda, uma consultora especializada no terceiro 

sector/sector não-lucrativo. 

Professor Auxiliar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desde 

Outubro de 2013,  na área de Direito Administrativo, Direito Privado da 

Administração Pública, Direito Constitucional, Direitos Fundamentais (em 

especial Privacidade e Dados Pessoais) e Bom Governo Público. 

Associado Consultor da Sociedade de Advogados, Vieira de Almeida e Associados, 

Sociedade de Advogados, RL, entre março e outubro de 2016; 

Fellow of Practice do Goverment Outcomes Lab da Blavatnik School of Government 

- Universidade de Oxford, desde fevereiro de 2017. 

 

Experiência profissional complementar 

Membro do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (ICJP-FDUL), desde 2003. 
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Membro do Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz, entre abril de 2008 

e setembro de 2011. 

Membro do Conselho Pedagógico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

entre outubro de 2011 e outubro de 2015. 

Árbitro do CAAD - Centro de Arbitragem Administrativa, desde 2012. 

Investigador do Centro de Investigação em Direito Público (CIDP) do ICJP - FDUL, 

desde março de 2012. 

Consultor da BAS - Sociedade de Advogados para a área de Resolução Alternativa de 

Litígios, entre junho de 2013 e março de 2015; 

Vogal da CNE - Comissão Nacional de Eleições, entre setembro de 2013 e março de 

2016; 

Presidente do Centro de Arbitragem e de Resolução de Conflitos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, entre maio de 2014 e janeiro de 2016; 

Membro do Grupo de Trabalho Português para o Investimento Social, desde janeiro 

de 2015; 

Coordenador científico, desde 2015, de 2 projetos de investigação do CIDP-

ICJP/FDUL: (1) “desenvolvimento de um modelo de análise de bom governo 

de instituições públicas” (2) e “Observatório Permanente da Administração 

Pública”; 

Membro do Conselho dos Julgados de Paz desde janeiro de 2016. 

Presidente do Conselho Fiscal da Associação Laboratório de Investimento Social - 

LIS, desde agosto de 2016. 
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Obras publicadas 

  ·  A Suspensão de Eficácia dos Actos Administrativos em Acção Popular in 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLII - N.º 2, 

Coimbra, Coimbra Editora, 2001;  

  ·  Em Terra de Ninguém - Da interrupção e suspensão de obras em terrenos 

expropriados - Ac. do STA de 24.01.2001, P. 41 624 in Cadernos de Justiça 

Administrativa, n.º 49, Janeiro/Fevereiro 2005;  

  ·  As regras de recrutamento parlamentar partidário em Portugal in Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLVI - N.º 1, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2005;  

  ·  Intimidade da vida privada e Media no ciberespaço, Coimbra, Almedina, 

2006;  

  ·  Para além do Bem e do Mal: As fundações público-privadas in Estudos em 

homenagem ao Professor Doutor Marcello Caetano, Coimbra, Coimbra 

Editora, 2006;  

  ·  Todos têm direito à Liberdade de Imprensa? in Jurisprudência 

Constitucional, n.º 12, Outubro-Dezembro 2007;  

  ·  O Direito Fundamental de Fundação: Portugal entre Espanha e Alemanha 

in Estudos em homenagem ao Professor Doutor Sérvulo Correia, vol. I, 

Wolters Kluwer/Coimbra, Coimbra, 2010;  

  ·  Algumas notas sobre o modelo institucional do Centro de Arbitragem 

Administrativa (CAAD) in Arbitragem no Direito Público. Centro de 

Arbitragem Administrativo, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010;  
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  ·  Alguns problemas de Governo Fundacional in O Governo das Organizações 

– A vocação universal do Corporate Governance, Almedina, Coimbra, 2011;  

  ·  As fundações como entidades adjudicantes in Revista dos Contratos 

Públicos, n.º 4, 2012;  

  ·  Brevíssimo balanço do regime jurídico das pessoas colectivas de utilidade 

pública: uma perspectiva fundacional in Estudos em homenagem ao Professor 

Doutor Jorge Miranda, IV Volume, Coimbra, Coimbra Editora, 2012.  

  ·  Empresa e fundações: uma união mais forte? in Revista de Direito das 

Sociedades, Ano IV (2012), n.º 1, Coimbra, Almedina.  

  ·  Governo das Universidades Públicas (brevíssimo ensaio introdutório 

jurídico- normativo) in O Governo da Administração Pública, Coimbra, 

Almedina, 2013;  

  ·  Breve comentário ao âmbito de aplicação do Código do Procedimento 

Administrativo, na versão resultante da proposta de revisão in 

Direito&Política / Law&Politics, n.º 4, Julho-Outubro 2013, Loures, Diário de 

Bordo;  

  ·  A propósito do recente Decreto-Lei n.o 138/2013, de 9 de Outubro: a 

escolha dos parceiros do Estado para prestações do Estado Social - em 

particular o caso das IPSS na área da saúde in e-pública - Revista Electrónica 

de Direito Público, n.º 1, Janeiro 2014 (disponível em: http://e-

publica.pt/pdf/artigos/ aescolha.pdf); 

  ·    Fundações e Interesse Público, Coimbra, Almedina, 2014; 

• O alargamento da jurisdição dos tribunais arbitrais in Gomes, Carla Amado; 

Neves, Ana Fernanda; e Serrão, Tiago, O anteprojecto da revisão do Código 
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de Processo nos Tribunais Administrativos e do Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais em debate, Lisboa, AAFDL, 2014, p. 421 a 429; 

• O âmbito de aplicação do novo Código do Procedimento Administrativo: 

regressar a Ítaca in Gomes, Carla Amado; Neves, Ana Fernanda; e Serrão, 

Tiago, Comentários ao Novo Código do Procedimento Administrativo, 

Lisboa, AAFDL, 2015, p. 121 a 150; 

• Seleção de administradores designados pelo Estado em fundações privadas 

com participação pública in, A.A.V.V., A Designação de Administradores, 

Coimbra, Almedina, 2015, p. 345 a 363; 

• Interesse público e poder judicial in Repolês, Maria Fernanda Salcedo e, 

Dias, Mariz Tereza Fonseca (org.), O Direito entre a Esfera Pública e a 

Autonomia Privada, Volume 2, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2015; 

• As vantagens da arbitragem no contexto dos meios de resolução de conflitos 

administrativos in Gomes, Carla Amado / Farinho, Domingos Soares/ Pedro, 

Ricardo (coord.) Arbitragem e Direito Público, Lisboa, AAFDL Editora, 

2015, p. 485 a 502.  

• A sociedade comercial como empresa social - breve ensaio prospetivo a 

partir do direito positivo português in Revista de Direito das Sociedades, Ano 

VII (2015), n.º 2, Coimbra, Almedina, p. 247-270; 

• Global (normative) public interest and legitimacy: A comment on Gabriel 

Bibeau-Picard in e-publica Revista Eletrónica de Direito Público, n.º 6, 

dezembro 2015, disponível em: http://www.e-

publica.pt/pdf/artigos/comment-legality-and-legitimacyd.pdf; 
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• (Un)Safe Harbour: Comentário à decisão do TJUE C-362/14 e suas 

consequências legais in Forum de Proteção de Dados, n.º 02, Janeiro 2016, p. 

108-124; 

• Empresa Social, Investimento Social e Responsabilidade pelo Impacto in 

Impulso Positivo, n.º 31, janeiro/fevereiro 2016, pp. 42-43; 

• A arbitragem e a mediação nos títulos de impacto social: antecipar o futuro 

in Arbitragem Administrativa, n.º 2, 2016, CAAD; 

• Regras especiais de contratação pública: os serviços sociais e outros 

serviços específicos in Maria João Estorninho e Ana Gouveia Martins 

(coord.), Atas da Conferência - A Revisão do Código dos Contratos Públicos, 

Lisboa, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 2016, pp. 81-98, disponível em: 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_revisaoccp_icjp

2016.pdf; 

• “O tratamento de dados pessoais na prossecução do interessse público e o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados: uma primeira abordagem” in 

Martins, Ana Gouveia et al. (ed.), “IX Encontro de Professores de Direito 

Público”, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2017, pp. 67-76; 

• “As políticas públicas de resolução alternativa de litígios: da alternatividade 

rumo à seleção apropriada” in Rodrigues, Maria de Lurdes et al. (ed.), “40 

anos de políticas de justiça em Portugal”, Coimbra, Almedina, 2017, pp. 331-

368. 

 

Conferências e cursos recentes (apenas últimos dois anos) 

 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_revisaoccp_icjp2016.pdf
http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_revisaoccp_icjp2016.pdf
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Janeiro de 2015 - Orador na II Conferência Hispano-Lusa sobre Mediação, realizada 

na FDUL, com uma intervenção subordinada ao tema “O legislador e a 

mediação - um busca da qualidade e da segurança” 

Março de 2015 - Orador na Pós-Graduação em Direito do Desporto, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, ambos da FDUL, com uma aula subordinada ao tema 

“Utilidade Pública Desportiva”; 

Março de 2015 - Orador nas “Jornadas sobre o novo CPA”, organizadas pelo INA, 

com uma intervenção subordinada ao tema “Relação Jurídica Procedimental - 

A conferência procedimental”; 

Abril de 2015 - Orador na Pós-Gradução em Direito da Contratação Pública, 

organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema “Regras 

especiais de contratação pública: os serviços sociais”; 

Maio de 2015 - Orador na Pós-Gradução em Dados Pessoais, organizada pelo ICJP 

da FDUL, com uma aula subordinada ao tema “Transferência de dados para 

fora da União Europeia”; 

Junho de 2015 - Orador na Pós-Gradução em Direito Processual Administrativo, 

organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema 

“Arbitragem Administrativa”;  

Outubro de 2015 - Palestrante em Bautzen, Saxónia, Alemanha, numa formação em 

Resolução Alternativa de Litígios em Direito Administrativo organizada pelo 

EJTN - European Judges Training Network, com uma intervenção subordinada 

ao tema “Quality Standards & Certification for Mediators: Determining 

Quality Criteria in Mediation”; 
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Outubro de 2015 - Palestrante nas I Jornadas de Direito das Fundações, organizadas 

pelo Instituto de Ciências Jurídicas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, com uma intervenção subordinada ao tema “Criação, instituição e 

extinção de fundações”; 

Janeiro de 2016 - Palestrante na Conferência “Perspetivas Multidisciplinares - 

Cibersegurança”, organizadas pelo Centro de Investigação Jurídica do 

Ciberespaço da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com uma 

intervenção subordinada ao tema “(un)Safe Harbour - o futuro do trânsito de 

dados pessoais entre a União Europeia e os Estados Unidos”; 

Janeiro de 2016 - Orador na Pós-Gradução em Tecnologia, Automatização e Direito 

Administrativo Eletrónico, organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula 

subordinada ao tema “O Recurso à Tecnologia como Instrumento de Boa 

“Governance” e o Incentivo à Participação Eletrónica: a Caminho de uma 

Governação Eletrónica?”; 

Janeiro de 2016 - Intervenção no IX Encontro de Professores de Direito Público com 

uma intervenção sobre “Transferência de dados pessoais e proteção da 

privacidade”. 

Fevereiro de 2016 - Intervenção no Workshop de Direito Privado da Administração 

Pública, organizado pelo ICJP da FDUL, com uma palestra sobre “Formas 

jurídico-privadas não empresariais”; 

Março de 2016 - Orador na Pós-Gradução em Contencioso Administrativo, 

organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema “ação 

popular e ação pública no Contencioso Administrativo”; 

Abril de 2016 - Orador na Pós-Gradução em Direito do Setor Empresarial do Estado, 

das Regiões Autónomas e das Autarquias Locais, organizada pelo ICJP da 
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FDUL, com uma aula subordinada ao tema “Formas de controlo público sobre 

as empresas públicas (II): controlo administrativo”; 

Abril de 2016 - Orador na Pós-Graduação em Contratação Pública, organizada pelo 

ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema “Regras especiais de 

contratação pública: os serviços sociais”; 

Abril de 2016 - Orador na Conferência “Dia de Alerta contra a Alienação Parental”, 

organizada pelo Instituto de Direito Brasileiro da FDUL e pelo ICFML, com 

uma intervenção subordinada ao tema “Dinâmicas entre Tribunais de Família e 

Mediação”; 

Junho de 2016 - Orador na Pós-Graduação em Legislação Europeia de Proteção de 

Dados, organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema: 

“O “Acórdão Schrems” do Tribunal de Justiça da União Europeia (6 de 

outubro de 2015) e a nova legislação europeia”; 

Setembro de 2016 - Orador na Conferêrência “O novo Regulamento de Proteção de 

Dados”, organizado pela CNPD e pela APDSI, com uma intervenção 

subordinada ao tema “Subcontratação”; 

Outubro de 2016 - Orador na “Conferência sobre Economia Social”, organizada em 

conjunto pela FDUL e a Fundação D. Pedro IV, com uma intervenção 

subordinada ao tema “O Impacto da Lei de Economia Social em Portugal”; 

Outubro de 2016 - Moderador na Conferência “Arbitragem em Direito Público”, 

organizado pelo CAAD - Centro de Arbitragem Administrativo e Fiscal, num 

painel subordinado ao tema “Áreas específicas da Arbitragem”; 

Novembro de 2016 - Orador no “II Congresso Internacional de Contratação Pública” 

realizado em Luanda, nos dias 16-18 de novembro, com uma intervenção 

subordinada ao tema “Contratação Pública e Inovação”; 
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Dezembro de 2016 - Orador na Pós-Gradução em Direito Processual Administrativo, 

organizada pelo ICJP da FDUL, com uma aula subordinada ao tema 

“Arbitragem Administrativa”; 

Fevereiro de 2017 - Orador na Pós-Graduação em Direito do Desporto, organizado 

pelo ICJP e pelo IDEFF, ambos da FDUL, com uma aula subordinada ao tema 

“Utilidade Pública Desportiva” 

 

 

Outras experiências 

Foi colaborador, entre 1996 e 2000, do jornal da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa Lexpress, colaborador frequente da revista Inventio, 

também da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e editor da revista 

Ideias Políticas, onde escreveu regularmente. 

Colaborou no Cineclubite, publicação do Cineclube de Amarante, entre 2000 e 2002 

e na revista regional Raia, entre 2001 e 2003. 

Foi Treinador da Equipa Portuguesa, presente nas Jessup International Moot Court 

2005 Shearman & Sterling International Rounds, em Washington, referente a 

Direito Internacional Público. 

É membro do Governance Lab - http://governancelab.org - grupo informal de 

investigação e reflexão nas áreas de governo institucional (privado, público e 

não-lucrativo), desde 2008. 

Vogal da Direcção da Associação Olmo, entre Dezembro de 2012 e Dezembro de 

2014, responsável pela plataforma de ajuda e financiamento colaborativo 

(crowdsourcing e crowdfunding) a projectos sociais, Olmo. 
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Fundou e colabora no grupo Portugal Agora, desde Maio de 2013, dirigido à 

promoção da participação política e a recolha, selecção e apresentação de 

propostas políticas para Portugal. 


